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À meia-noite deste sábado 
termina o horário de verão, e os 
relógios deverão ser atrasados 
em uma hora nos estados do Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, 
Paraná, São Paulo, Rio de Janei-
ro, Espírito Santo, Minas Gerais, 
Mato Grosso do Sul e Distrito Fe-
deral. Apesar da iniciativa ser to-
mada há anos baseada no argu-
mento da economia de energia, 
cada vez mais o seu reflexo para 
o setor elétrico é pequeno, o que 
leva à discussão da manutenção 
ou não dessa ação.

No ano passado, a Secretaria 
de Energia Elétrica do Ministério 
de Minas e Energia realizou es-
tudos, em parceria com o Opera-
dor Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS), que foram encaminhados 
à Casa Civil da presidência da Re-
pública sobre a economia do ho-
rário de verão do ponto de vista 

do setor elétrico. As conclusões 
foram que “a aplicação da hora 
de verão, nos dias de hoje, não 
agrega benefícios para os consu-
midores de energia elétrica, nem 
tampouco em relação à deman-
da máxima, muito em função da 
mudança evolutiva dos hábitos 
de consumo e também da atual 
configuração sistêmica do setor 
elétrico brasileiro”, ou seja, os re-
sultados foram próximos à neu-
tralidade para o segmento.

Serão realizadas novas aná-
lises técnicas e, quando concluí-
das, serão encaminhadas à pre-
sidência da República, a quem 
cabe a decisão de manter ou não 
o horário brasileiro de verão. O 
Ministério de Minas e Energia 
ainda não divulgou a perspecti-
va sobre a economia obtida neste 
horário de verão e não há previ-
são para que isso ocorra. No Rio 
Grande do Sul, de acordo com a 
assessoria de imprensa do Grupo 
CEEE, a estatal vai aguardar da-

dos oficiais do ONS para divul-
gar qualquer informação sobre o 
assunto. No entanto, a RGE, con-
cessionária responsável por dis-
tribuir 65% da energia elétrica 
consumida no Estado e atender 
2,86 milhões de clientes, revelou 
seus números.

Conforme levantamento da 
empresa, a redução no consumo 
de energia elétrica durante os 
105 dias de vigor do horário es-
pecial gerou uma economia de 
4.584 MWh na área de conces-
são da distribuidora, suficiente 
para abastecer 2 mil residências 
por um ano. A RGE estima uma 
redução da ordem de 0,14% no 
consumo de energia elétrica du-
rante o horário de 2018/2019, nos 
381 municípios abrangidos pela 
companhia. O volume de ener-
gia seria suficiente para atender 
a uma cidade do porte de Caxias 
do Sul por um dia, Passo Fundo e 
São Leopoldo por dois dias cada, 
ou Montenegro por quatro dias.
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Com as altas temperaturas, uso do ar-condicionado aumentou
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O diretor da Siclo Consultoria 
em Energia, Paulo Milano, con-
firma que as vantagens com o 
horário de verão vêm diminuin-
do com o passar dos anos. O ana-
lista reitera que esse fenômeno 
é devido à mudança de hábitos 
de consumo do brasileiro, deslo-
cando o pico da demanda mais 
para a metade da tarde do que 
no início da noite. O consultor ar-
gumenta que o aumento do uso 
dos condicionadores de ar é um 
dos principais fatores que propi-
ciaram esse cenário. “Eu, parti-
cularmente, gosto do horário de 
verão, mas é muito provável que 
ele seja extinto no ano que vem”, 

prevê o diretor da Siclo.
Segundo Milano, a manuten-

ção ou não do horário de verão 
virou muito mais uma discussão 
de hábitos do que do setor elé-
trico. Apesar de ser um partidá-
rio da medida, o analista lembra 
que várias pessoas não gostam 
da iniciativa, que também impli-
ca algumas confusões como, por 
exemplo, mudanças nas agendas 
de voos. Para o consultor, a de-
cisão sobre acabar ou não com 
o horário de verão deve ser to-
mada pelo governo, sem ser sub-
metida a uma consulta popular, 
pois essa ação acarretaria eleva-
dos custos.

ANP desiste de impor fórmula 
para o preço dos combustíveis

A diretoria da Agência 
Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis 
(ANP) discutiu, nesta quin-
ta-feira, a política que vai 
adotar para garantir trans-
parência na formação dos 
preços dos combustíveis, o 
que atinge diretamente a Pe-
trobras, empresa dominan-
te nesse setor. Foi mostra-
da uma nova proposta, que 
será apresentada ao merca-
do em consulta de 15 dias e 
audiência pública no dia 20 
de março.

No documento que será 
exposto aos agentes não 
constará mais a exigência de 
as empresas fornecedoras de 
derivados de petróleo adotem 
uma fórmula paramétrica de 
formação de preços. A pro-
posta foi feita inicialmente 
pela ANP e chegou a ser ex-
posta em audiência pública. 
Ao excluí-la, a ANP pretende 
se resguardar das críticas de 
que teria intenção de interfe-
rir no mercado.

“A fórmula despertou 

sentimento de controle de 
preços. Como se a ANP esti-
vesse se arvorando a contro-
lar preços, o que nunca foi a 
intenção. A ideia era mostrar 
os componentes que compu-
nham o preço. Tinha uma 
fórmula, agora não tem. O 
objetivo foi mantido, o de 
dar transparência, mas sem a 
fórmula. Agora, os contratos 
(entre refinarias e importado-
res e distribuidoras) trarão os 
preços e seus componentes, 
mas ficarão reservados ao 
órgão regulador”, disse o di-
retor Cesário Cecchi, durante 
a reunião.

A nova proposta é que 
as empresas passem a infor-
mar os componentes de for-
mação dos preços nos con-
tratos homologados na ANP. 
Essa informação, no entan-
to, ficará reservada à agên-
cia reguladora.

A ANP avalia, ainda, 
internamente, um mode-
lo para dar transparência 
aos preços dos combustíveis 
na revenda.

Consumo de energia crescerá 2,2% ao ano até 2040
O consumo total de energia 

no Brasil deverá crescer 2,2% 
ao ano até 2040, acima da mé-
dia global de 1,2% ao ano, con-
forme estimativas do Grupo BP. 
Segundo a empresa, o consumo 
de energia primária entre 2017 
e 2040 saltará de 294 milhões 
para 485 milhões de toneladas 
equivalente de petróleo, avanço 
de 65%. Conforme os números 
do grupo, as áreas cujo consumo 
crescerá mais ano a ano serão 
energia nuclear (4,5%), renová-
veis (4,5%) e gás (3,4%).

Nas energias renováveis 
(não considerando as hidrelé-

tricas), o consumo entre 2017 e 
2040 sairá de 41 milhões para 112 
milhões de Toneladas Equiva-
lentes de Petróleo (TEP), salto de 
173%. Já o de gás deverá ir de 38 
TEP para 82 TEP, crescimento de 
114%. As nucleares passarão de 4 
para 10 TEP em igual período.

A mudança vai levar para 
uma mudança significativa na 
participação das fontes energéti-
cas na matriz total. A participa-
ção do petróleo no consumo to-
tal deverá cair de 40%, em 2017, 
para 34% em 2040. Já o gás subi-
rá de 11% para 15%, e as renová-
veis, de 14% para 23%.

Segundo o Grupo BP, gás ganhará espaço na matriz energética global
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O consumo de energia com 
origem nas hidrelétricas também 
deverá saltar de 84 TEP para 112 
TEP. A participação, entretan-
to, cairá de 28% para 23% entre 
2017 e 2040 – em nível equiva-
lente às renováveis.

Já o consumo de energia elé-
trica crescerá 2,8% ao ano no pe-
ríodo, com consumo total 89% 
maior em 2040 ante 2017. A uti-
lização de energias renováveis 
(incluindo biocombustíveis e ex-
cluindo hidrelétricas) global de-
verá aumentar 381% entre 2017 e 
2040. A participação total do mo-
delo energético deverá saltar de 
4% para 15% do consumo global.

O gás ganhará espaço na 
matriz energética global (23% de 
participação, em 2017, para 26% 
em 2040) e ocupará parte do es-
paço do carvão, cuja participa-
ção deverá cair de 28%, em 2018, 
para 20% em 2040.

A indústria apresentará um 
salto de 50% no consumo, de 114 
TEP, em 2017, para 172 TEP em 
2040, figurando, ainda, como 
a principal consumidora, com 
35% de participação (ante 39% 
em 2017). Em seguida, virá o uso 
para o transporte, que crescerá 
62% até 2040, com participação 
de 31%.


